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    Às pessoas negras, pobres e subalternizadas que sobrevivem em um país profundamente desigual como o Brasil.
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    (...) Mas irmão fica sabendo




    Piedade não é o que eu quero




    Piedade não me interessa




    Os fracos pedem piedade




    Eu quero coisa melhor




    Eu não quero mais viver




    No porão da sociedade




    Não quero ser marginal




    Quero entrar em toda parte




    Quero ser bem recebido




    Basta de humilhações




    Minh’alma já está cansada




    Eu quero o sol que é de todos




    Quero a vida que é de todos




    Ou alcanço tudo o que eu quero




    Ou gritarei a noite inteira




    Como gritam os vulcões




    Como gritam os vendavais




    Como grita o mar




    E nem a morte terá força




    Para me fazer calar




    (ASSUMPÇÃO, 2000, p. 38)




    E o risco que assumimos aqui é o do ato de falar com todas as implicações. Exatamente porque temos sido falados, infantilizados (infans, é aquele que não tem fala própria, é a criança que se fala na terceira pessoa, porque falada pelos adultos), que neste trabalho assumimos nossa própria fala. Ou seja, o lixo vai falar, e numa boa (GONZÁLEZ, 1984, p. 225).




    Negro, aliás, sempre foi o nome por excelência do escravo –homem-metal, homem-mercadoria e homem-moeda. O complexo escravagista atlântico, no centro do qual se encontra o sistema de plantation no Caribe, no Brasil ou nos Estados Unidos, foi um elo notório na constituição do capitalismo moderno (MBEMBE, 2018, p. 93).
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    PREFÁCIO




    Tive a honra de integrar banca do exame de qualificação da nossa jovem Mestra Mayara Pereira Amorim, estudiosa, bolsista pelo Núcleo de Assistência Social da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, a quem neste ato também parabenizamos pelo serviço público de excelência que presta, seja no âmbito do ensino, seja no âmbito das bolsas oferecidas aos alunos. Destacamos também a orientação do Professor Dr. Vinicius Gomes Casalino que propiciou à Mayara. Na instituição de ensino, a pesquisadora teve convivência com equipe editorial da Revista de Direitos Humanos e Desenvolvimento (PPGD – PUC-Campinas) e acesso a textos qualificados e aprendizados sobre política editorial e trabalho conjunto.




    Demonstrando vivacidade e força de vontade na pesquisa de questões complexas e controvertidas, como vincular violências racistas à pobreza e críticas aos programas de transferência de renda, Mayara foi além de aulas, leituras e seminários. Participou de atividades no Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas com os professores Dr. Guilherme Santos Mello, Dr. Pedro Linhares Rossi e Dr. Francisco Luiz Lopreato, e do Grupo de Pesquisa Estado e Direito no Pensamento Social Brasileiro na Universidade Presbiteriana Mackenzie, liderado pelos professores Dr. Silvio Luiz Almeida e Dr. Julio Cesar Oliveira.




    Também esteve pesquisando e discutindo conosco no Laboratório de Estudos Étnico-Raciais Quilombo Oxé na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e sempre agradeceu o aquilombamento da SanFran propiciado pelos coordenadores graduandos Letícia Lé Oliveira e Andre Cozer Santos.




    Notem que a pesquisa da Mayara, além de estudos profundos sobre o racismo estrutural, refletindo importantes pensadores, vai ao âmago dos nossos dramas sociais, bem como a gravíssima desigualdade socioeconômica, e propõe de imediato as políticas públicas antirracistas, mas que colaborem para o avanço dos programas de transferência de renda.




    Muito importante esta pesquisa, quando já considera que, nos termos da nossa Constituição Federal de 1988, o sistema socioeconômico aqui adotado é o capitalismo. E, note-se: devidamente delimitada e informada por princípios éticos e respeitosos com dos direitos humanos fundamentais. Todavia nossa Mestra não fica apenas no âmbito das críticas, que já constituiria importante colaboração. Mayara, com energia, denuncia a pobreza do Brasil; a extrema pobreza que tem cor, gênero e idade.




    Imprescindível contribuição, pois chega ao contexto econômico que é racializado, e aí nesses caminhos apresenta a pesquisadora os dados da desigualdade socioeconômica e às estruturas do racismo entre nós.




    Utiliza-se do método hipotético-dedutivo para as suas investigações, analisa nossa melhor doutrina, brasileira e internacional, apurando inequivocamente a cumulação sistemática de desvantagens destinadas à população negra brasileira, daí a importância do seu pensamento rumo a uma política econômica antirracista.




    Sabiamente reconhece que o critério universalista muitas vezes adotado pelos programas de transferência de renda não alcança as famílias negras, os descendentes dos escravizados. No Brasil, este é insuficiente para o estado de justiça que buscamos, porque não diminui a desigualdade.




    Para alcançar as famílias negras, o processo de integração precisa conhecer e identificar essa coletividade brasileira. Em nosso país, formada pelo povo negro descendente dos escravizados. Observe-se que políticas de ações afirmativas raciais integram o direito brasileiro desde a ratificação da Convenção Internacional contra todas as Formas de Discriminação Racial (1969) e somente implementadas com as investigações dos estudiosos negros, Professor Kabengele Munanga (USP), Ministro Joaquim Barbosa, este ainda quando procurador da república (MPF) e, principalmente, ativismo integrado por intelectuais, professores, pensadores, religiosos, feministas negras e negros desde as manifestações contra a ditadura, participando das campanhas constitucionalistas de 1988, até a heroica participação do Brasil na Conferência de Durban (África do Sul) em 2001. Essa desencadeou ações concretas contra o racismo, culminando no Estatuto da Igualdade Racial (2010). Caminhos abertos para o Estado Democrático de Direito, mas e as políticas públicas necessárias?




    Importante pesquisa como esta, pois trata-se de uma dissertação de mestrado corajosa denunciando o fosso considerável que há no Brasil entre os negros e os não negros. A partir das condições de vida desses brasileiros, destacam-se os estados de miserabilidade e subalternidade impostos ao negro no Brasil. E Mayara Pereira Amorim intersecciona dados, informes aliados à transversalidade e à intersetorialidade propondo aperfeiçoamento das políticas públicas.




    Esta investigação esclarece que, em conformidade com a Síntese de Indicadores Sociais que traz as condições de vida no Brasil, em 2020 cerca de 12 milhões de pessoas viviam em extrema pobreza e mais de 50 milhões viviam em situação de pobreza (IBGE, 2020, p. 59-61) e há compromissos do Brasil com a Agenda 2030 da ONU, e dentre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), o primeiro objetivo é acabar com a pobreza em todas as suas formas e, número 10, promover a inclusão social, econômica e política de todos até 2030. Para tanto é preciso ceifar racismos e sexismos e o será mediante políticas públicas. Tais níveis de pobreza têm cor, pois “raça é um marcador determinante da desigualdade econômica (...) e políticas universais de combate à pobreza e distribuição de renda que não levem em conta o fator raça/cor mostram-se pouco efetivas (ALMEIDA, 2018, p. 122).




    Entretanto, é preciso coragem como mencionado na epígrafe da dissertação, conforme denúncia de Lélia Gonzalez (1984, p. 225):




    E o risco que assumimos aqui é o do ato de falar com todas as implicações. Exatamente porque temos sido falados, infantilizados (infans, é aquele que não tem fala própria é a criança que se fala na terceira pessoas, porque falada pelos adultos), que neste trabalho assumimos nossa própria fala. Ou seja, o lixo vai falar, e numa boa.




    E assim, nossa Mestra foi corajosa, pois a presente publicação sustenta-se na melhor doutrina com pesquisa interdisciplinar para comprovações de etnia, gênero e classes, e nos leva a reflexões com dados e informes, conforme abaixo:




    A temática desta dissertação justifica-se em razão do imenso abismo entre negros e não negros, a partir da materialidade do racismo refletida nas condições de vida das pessoas. (AMORIM, 2023, s.p.). Ao se refletir à violência contra a população negra, o Atlas da Violência apresenta que, no Brasil, “a chance de um negro ser assinado é 2,6 vezes superior àquela de uma pessoa não negra. Em outras palavras, no último ano, a taxa de violência letal contra pessoas negras foi 162% maior” (CERQUEIRA, et al., 2021, p. 49).




    Ao acrescentar a perspectiva de gênero na análise sobre a taxa de mortalidade, infere-se que “as mulheres negras representaram 66% do total de mulheres assinadas no Brasil, com uma taxa de mortalidade por 100 mil habitantes de 4,1, em comparação à taxa de 2,5 para mulheres não negras” (CERQUEIRA, et al., 2021, p. 49). Ademais, aponta em suas investigações o papel do orçamento pública como peça de fundamental importância para mitigar essas iniquidades. Por conseguinte, realiza um diálogo com várias disciplinas para além das denominadas jurídicas, notadamente com o Direito Constitucional, com o campo específico das Políticas Públicas e com a Administração Pública. Neste ponto, especial contribuição brota ao propor, de forma expressa, a necessidade de se colocar como prioridade estratégica da Administração Pública para o desenvolvimento social as famílias chefiadas por mulheres negras.




    Em termos históricos, reconhece a importância dos movimentos sociais; que as lideranças dos escravizados lutaram para comprovar o direito de ser pessoa humana com insurreições e formação de quilombos. Conquistada a cidadania, a luta prossegue para alcançar a condição de trabalhador livre com enfrentamentos da discriminação no mercado de trabalho. Dessa forma, esta pesquisa nos leva a importantes reflexões, pois o sistema socioeconômico adotado é o capitalismo com empresários, empregadores e trabalhadores. Os negros são trabalhadores, mas a presente pesquisa demonstra sensíveis desníveis raciais no acesso ao trabalho bem como nos níveis salariais, alertando que não existe desenvolvimento social deixando alguns para trás.




    Logo, a pesquisa já se apresenta como um importante guia para todas as pessoas interessadas nos temas investigados e comprometidas com a equidade.




    À Mestra MAYARA PEREIRA AMORIM, nosso carinho e respeito!




    Profa. Dra. Eunice Aparecida de Jesus Prudente




    Professora Sênior no Departamento de Direito do Estado




    Coordenação:




    Laboratório de Estudos Étnico-Raciais Quilombo Oxé /




    Clínica de Direitos da Criança e do Adolescente




    Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo




    (Largo São Francisco)


  




  

    PREFÁCIO




    A obra que Mayara Pereira Amorim entrega ao público interessado é fruto de sua pesquisa, desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, resultado de sua dissertação de mestrado.




    A autora, que já havia se notabilizado pela qualidade da pesquisa levada a cabo no Programa de Iniciação Científica da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, aprofundou-se de tal modo nos temas relativos a seus estudos, que a publicação, em livro, de seu trabalho, impôs-se como contribuição acadêmica imprescindível à teoria geral das políticas públicas. Tal reconhecimento, diga-se de passagem, proveio de ninguém menos do que a professora Dra. Eunice Aparecida de Jesus Prudente, da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, que, tendo participado da banca de defesa da dissertação, exortou à publicação imediata o excelente trabalho que tinha em mãos.




    Mayara Amorim, fazendo jus à área de concentração e linha de pesquisa do PPGD da PUC-Campinas, introduziu a análise das políticas públicas no contexto dos direitos humanos e do desenvolvimento social, com especial atenção às questões econômico-estruturais que permeiam a atuação governamental, particularizando a abordagem no campo do racismo estrutural e dos graves problemas sociais herdados do período escravocrata da sociedade brasileira, que ainda não foram superados.




    No primeiro capítulo de seu primoroso livro, Políticas públicas antirracistas: análises sobre racismo estrutural e programas de transferência de renda, a autora desenvolve uma análise clara e objetiva, simultaneamente aprofundada e analítica, dos limites conceituais do par categorial raça/racismo, mostrando o fundamento teórico do chamado racismo estrutural e os problemas e desafios que tal situação, arraigada na sociedade brasileira, apresenta àquelas e àqueles que, de alguma maneira, colocam a defesa dos direitos humanos no centro de sua situação existencial e atuação profissional. Tais problemas foram recebidos pela Constituição de 1988 e ressignificados; não foram, porém, resolvidos, e, na verdade, estão muito longe de serem enfrentados, de modo realista, em toda a sua dimensão estrutural.




    No segundo capítulo, Mayara Amorim aprofunda-se na análise de problemas econômicos, mostrando como a economia de mercado naturaliza as desigualdades sociais, e como o Estado, partindo dessa base, atua no sentido de normalizá-las (no sentido forte do termo), isto é, traduzir para o mundo do dever-ser jurídico e da “justiça democrática”, as desigualdades estruturais fundantes da realidade social brasileira, institucionalizando e legitimando as injustiças herdadas do sistema escravocrata anterior.




    É nesse contexto que, a partir de obra de Thomas Piketty, O capital no século XXI, a autora opera uma descoberta fundamental: os critérios de raça, como demarcadores do acesso a direitos sociais, são integrados àquilo que o autor francês chama de “força fundamental de divergência”, impondo à população afrodescendente uma dificuldade que não existe para a população branca de origem europeia. De acordo com Piketty, aqueles e aquelas que não dispõem de capital, mas vivem apenas de sua força de trabalho, estão sujeitos a uma força econômica inexorável que os exclui constantemente da dinâmica produtiva e do acesso a bens e serviços. Esta força, que não tem relação com qualquer defeito do sistema, mas tem lugar justamente em seu funcionamento normal, faz com que a desigualdade econômica seja um elemento estruturante da economia de mercado. Do ponto de vista jurídico, as formas de propriedade ligadas ao capital, como a disposição sobre bens imóveis, títulos de investimentos e direitos de herança, operam como uma espécie de “dreno” que suga o excedente econômico e o concentra no topo da pirâmide social, formado por pessoas brancas cuja ascendência remete ao colonizador europeu.




    Assim, Mayara Amorim descobre que, se a população trabalhadora, de modo geral, está sujeita a esta força fundamental de divergência, o segmento afrodescendente submete-se a um demarcador de raça que o coloca em uma situação ainda pior e mais dramática. De fato, os trabalhadores e as trabalhadoras negras enfrentam um duplo desafio: integrar-se a um mercado de trabalho que é, por natureza, excludente; e, especificamente no Brasil, um mercado que é racista. Este racismo estrutural, proveniente da economia de escravidão e recepcionado pela economia capitalista, foi incorporado pelo sistema jurídico brasileiro que, sob a carapaça da igualdade formal, mantém intacta a desigualdade material.




    Nada obstante, a autora não se conforma com o ponto de vista niilista. Para além da análise simplesmente crítica, que se contenta em apontar apenas os aspectos negativos do problema, Mayara opta pela abordagem positiva, procurando identificar caminhos que permitem vislumbrar possíveis soluções. Nesse sentido, percebe que Piketty também revela as chamadas “forças de convergência”, que militam no sentido da igualdade. Estas forças operam contra a tendência econômica natural e, por isso, dependem da ação estatal. Um dos modos de implementação de tais forças são justamente as políticas públicas. Por isso, a autora mostra como tais ações governamentais devem ser pensadas para além do economicismo, funcionando como mecanismos adequados de contenção das crescentes desigualdades estruturais capitalistas, desde que haja disposição e vontade política por parte do organismo estatal.




    Eis, então, que Mayara apresenta sua descoberta científica fundamental: uma vez que a população afrodescendente se submete a uma discriminação negativa econômica estrutural, que consiste na raça como demarcador do acesso a bens e serviços, as políticas públicas adotadas pelo Estado precisam, como contrapartida, adotar um discrímen positivo no interior de sua estrutura: a marca do antirracismo. Assim, apenas as políticas públicas antirracistas são capazes de enfrentar, com alguma consistência, não apenas os graves problemas de desigualdade causados pelo funcionamento normal do sistema capitalista, como também, e principalmente, os dramáticos problemas de exclusão e discriminação aos quais estão submetidos os indivíduos de ascendência africana.




    Dizendo de modo claro, pode-se afirmar, com Mayara: os homens e as mulheres negras têm, no Brasil, de acordo com o texto constitucional, o direito a políticas públicas que contemplem a natureza específica de suas profundas dores existenciais.




    Isso implica o reconhecimento de uma espécie de “isonomia antirracista”, que não apenas legitima, como exige que as políticas públicas imponham tratamentos desiguais a partir do critério da cor da pele, desestabilizando o paradigma “universalista” que esconde, no fundo, o domínio branco. Nesse sentido, as políticas de reserva de vagas em universidades públicas para a população afrodescendente; as ações de transferência de renda para indivíduos negros, sobretudo o bolsa família; e a situação das mulheres negras, que se submetem a uma dupla discriminação, de raça e gênero, ingressam no panorama analítico do trabalho, no terceiro capítulo, com a naturalidade e o domínio do objeto que apenas as pesquisadoras inatas detêm.




    As conclusões da pesquisa, longe de serem desanimadoras ou pessimistas, insuflam um ar de otimismo e alargamento de horizontes, no sentido de que se deve lutar, sempre e incessantemente, pela ultrapassagem dos resquícios da escravidão que ainda hoje degradam a sociedade brasileira e são absolutamente indesculpáveis.




    Com a publicação de seu trabalho, Mayara Pereira Amorim presta um enorme serviço à academia brasileira e à luta antirracista. Ela inspira não apenas as novas gerações de moços e moças negras que se lançam cada vez mais à aventura acadêmica com competência, altivez e dignidade, como também todos aqueles e aquelas que, atendendo ao chamado da Constituição de 1988, lutam quotidianamente pelo sonho, quiçá utópico, de uma sociedade livre, justa e solidária.




    A autora está apenas no início de sua carreira acadêmica e já nos brinda com um trabalho desta magnitude. Ela nos faz recordar um filósofo alemão, que certa vez afirmou que “não existe uma estrada real para a ciência, e somente aqueles que não temem a fadiga de galgar suas trilhas escarpadas têm chance de atingir seus cumes luminosos”.




    Mayara, como se vê, caminha a passos largos.




    Prof. Dr. Vinícius Gomes Casalino




    Professor Titular da Faculdade de Direito




    Pontifícia Universidade Católica de Campinas


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa se propõe a estudar políticas públicas antirracistas, racismo estrutural e programas de transferência de renda. Busca-se considerar a pobreza e a extrema pobreza relacionadas com o contexto socioeconômico racializado brasileiro. Evidencia-se nos estudos o grupo majoritário da base da pirâmide social do país formado pela mulher negra.




    Para isso, deve-se considerar que a pesquisa está inserida em um país que possui um contingente enorme de pessoas que vivem em situações de pobreza ou extrema pobreza1. Para tanto, a proposta é aprofundar na temática da desigualdade social racializada, isto é, o ponto nodal entre a desigualdade socioeconômica e as estruturas do racismo no contexto brasileiro. Uma não exclui as outras, mas essas se entrecruzam.




    Deste modo, torna-se importante esclarecer sobre o que se considera enquanto pobreza. A pobreza consiste na “condição de pessoas, famílias ou domicílios em situação de vulnerabilidade por não ter acesso a rendimentos, consumo ou a uma cesta de bens e serviços considerados essenciais para o sustento” (IBGE, 2019, p. 10). Revela-se, na pesquisa, o caráter multidimensional da pobreza, geralmente aferida pela renda, porém essa não é uma forma exclusiva de analisá-la2.




    A pobreza e a extrema pobreza são contrárias ao disposto no âmbito constitucional, segundo o qual é direito de todos estarem inseridos na sociedade de um modo digno; e a República Federativa do Brasil deve alinhar-se aos objetivos de construir uma sociedade justa, livre e solidariamente inclusiva, conforme disposto nos artigos 1º, III, e 3º, I, da Constituição Federal de 1988. No mesmo sentido, necessita-se buscar a erradicação da pobreza e da marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais (art. 3º, III e IV, da CF/88). Ao passo que também o país é regido nas suas relações internacionais pelo repúdio ao terrorismo e o racismo, além de estabelecer a prática de racismo como imprescritível e inafiançável (arts. 4º, VIII, e 5º, XLII, da CF/88).




    A relevância e os impactos jurídico, social e político da pesquisa consistem justamente em investigar a combinação de problemas complexos: a desigualdade socioeconômica no contexto racializado brasileiro, a partir de um contingente que corresponde a 55,7%3 da população do país.




    Por sua vez, esses problemas constituem objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) estabelecidos na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). O primeiro objetivo visa acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares e, na meta 1.3, estabelece a implementação de, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social adequados para todos, incluindo pisos e, até 2030, atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis. O objetivo de número 104, por sua vez, visa reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles. Especialmente para os objetivos da pesquisa, na meta 10.2 almeja-se, até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, independentemente de idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição econômica ou outra (ONU, 2015).




    A Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, bem como a Convenção Internacional sobre a eliminação de todas as formas, reconhecem as influências do racismo e da discriminação racial. O Programa de Ação de Durban aponta expressamente que “(...) a pobreza, o subdesenvolvimento, a marginalização, a exclusão social e as disparidades econômicas estão intimamente associadas ao racismo” (art. 18), além do racismo e a discriminação racial contribuírem para o surgimento de mais pobreza.




    Busca-se compreender que a desigualdade social, especialmente no aspecto racial, exige entender os procedimentos que conduzem a essa. A pluralidade de desigualdades (econômica, racial, de gênero e demais marcadores não menos importantes dos que os citados nesta pesquisa) se intersecciona de modo que a sua dimensão e o seu impacto se alteram no decorrer da vida das pessoas, ou seja, se reformulam.




    No caso do Brasil, reforça-se que o comprometimento com a erradicação da pobreza deve ser ainda maior em razão das desigualdades, principalmente no que tange à distribuição de renda e a seu histórico social formador escravocrata. Frisa-se, com base na exploração de mão-de-obra dos povos originários e escravizados. Primordialmente pelo fato de que a construção da sua sociabilidade se deu com fincas no mito da democracia racial, de modo que esse discurso se articulou para dominação política, a fim de “desmobilizar a comunidade negra; como um discurso de dominação, seria puramente simbólico, sua outra face seria justamente o preconceito racial e a discriminação sistemática dos negros” (GUIMARÃES, 2003, p. 102).




    As marcas indeléveis do racismo constituem mecanismos para viabilizar e perpetuar o que se denomina racismo estrutural. O racismo estrutural pode ser caracterizado como uma forma ordenada de oprimir grupos racialmente delimitados, razão pela qual “o racismo, como processo histórico e político, cria as condições sociais para que, direta ou indiretamente, grupos racialmente identificados sejam discriminados” (ALMEIDA, 2018, p. 38-39).




    Considerando que os percursos de superação da pobreza e de combate ao racismo são longos e árduos, visa-se investigar como a pobreza e a extrema pobreza no Brasil podem ser analisadas como uma violação aos direitos humanos, em especial, da população negra. Fato é, “raça é um marcador determinante da desigualdade econômica (...) e políticas universais de combate à pobreza e distribuição de renda que não levem em conta o fator raça/cor mostram-se pouco efetivas” (ALMEIDA, 2018, p. 122).




    Neste aspecto, torna-se imprescindível destacar que o conceito de raça é relacional e histórico, ou seja, compõe a economia e a constituição política das sociedades. Logo, adota-se a perspectiva da raça como critério de diferenciação que atua como fio condutor para subordinação de grupos sociais. As classificações raciais são operacionalizadas e constantemente atualizadas com a finalidade de limitar acessos a recursos e posições sociais, manter privilégios e concentrar poder pelos dominadores, formando a massa de alijados sociais.




    Dessa forma, a condição da pobreza em seu viés socioeconômico está associada à escassez de bens e direitos básicos para a satisfação das necessidades de cada integrante da sociedade. Condição essa, majoritariamente, negada a um grupo social específico: os negros e, de forma latente, à mulher negra brasileira.




    A temática desta obra justifica-se em razão do imenso abismo entre negros e não negros, a partir da materialidade do racismo refletida nas condições de vida das pessoas. Ao se referir à violência contra a população negra, o Atlas da Violência apresenta que no Brasil “a chance de um negro ser assassinado é 2,6 vezes superior àquela de uma pessoa não negra. Em outras palavras, no ano de 2021, a taxa de violência letal contra pessoas negras foi 162% maior” (CERQUEIRA et al., 2021, p. 49). Ao acrescentar a perspectiva de gênero na análise sobre a taxa de mortalidade, infere-se que “as mulheres negras representaram 66,0% do total de mulheres assassinadas no Brasil, com uma taxa de mortalidade por 100 mil habitantes de 4,1, em comparação à taxa de 2,5 para mulheres não negras” (CERQUEIRA et al., 2021, p. 49).




    Ainda, segundo dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), por exemplo, no que tange à remuneração dos brasileiros, destaca-se que “enquanto homens e mulheres não negros receberam em média R$ 3.471,00 e R$ 2.674,00 respectivamente, no 2º trimestre de 2021, trabalhadores negros ganharam R$ 1.968,00 e trabalhadoras negras, R$ 1.617,00” (DIEESE, 2021, p. 08).




    No campo econômico, o racismo se manifesta de forma objetiva “quando as políticas econômicas estabelecem privilégios para o grupo racial dominante ou prejudicam as minorias. Um exemplo disso é a tributação” (ALMEIDA, 2018, p. 134), que prioriza a incidência tributária sobre o consumo no país. O racismo também se manifesta de forma subjetiva ao estabelecer uma diferença salarial com fulcro na raça, conforme os dados demonstrados acima. Assim, produz uma situação na qual condiciona o imaginário social para o fato de que toda população negra é formada por pobres, preguiçosos e demais estereótipos pejorativos. Em suma, desconsidera toda uma estrutura que prejudica sistematicamente esta população.




    Portanto, pensar em economia e raça é necessariamente perpassar pelo tema da desigualdade. A escala socioeconômica no Brasil corresponde também a uma escala racial (PRUDENTE, 1980, p. 02). Os dados da Síntese de Indicadores Sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira, referentes ao ano de 2019 (período anterior à pandemia), ressaltam a grande representação de grupos populacionais (crianças, idosos e negros) com os menores rendimentos. Este último grupo aparece com o “percentual de 32,9%, ante 15,4% de pessoas de cor ou raça branca” (IBGE, 2019, p. 61).




    A colocação dessa problemática implica em considerar os programas de transferência direta de renda, ao passo que esses programas estabelecem um público-alvo elegível para o recebimento dos valores em situações de pobreza ou extrema pobreza. Os programas de transferência direta de renda surgem no país a partir do ano de 1995, em localidades como o Distrito Federal, além de Campinas e Ribeirão Preto, no estado de São Paulo (SOUZA et al., 2019, p. 08). A multiplicidade de programas espalhados no território brasileiro, os critérios de elegibilidades e as suas complexidades dão azo à criação do Programa Bolsa Família, com a Lei nº. 10.836, de janeiro de 20045, a fim de unificar esses programas esparsos.




    O Programa Bolsa Família atendeu mais de 14 milhões de unidades familiares brasileiras em outubro de 20216. Trata-se a um programa de transferência de renda a partir de condicionalidades, tais como frequência escolar de crianças e jovens, cumprimento do calendário vacinal, realização de exames pré-natal (no caso de gestantes), priorizando o acesso à educação e à saúde de grupos familiares em situação de vulnerabilidade social. Além de ser um programa mundialmente reconhecido e premiado (IPEA, 2013; The Lancet, 2013 e 2019), os recursos orçamentários direcionados ao programa foram em torno de, aproximadamente, 0,5% do PIB – Produto Interno Bruto (SOUZA et al., 2019, p. 09), o que assegura ser uma política fiscalmente sustentável em curto e longo prazos.




    Por isso, a escolha do programa para a exemplificação dos problemas que são investigados nesta pesquisa parte justamente do fato de ser uma política social consistente, basilar e que deveria ser aprimorada e não eliminada, principalmente, no contexto socioeconômico brasileiro em que as desigualdades foram acentuadas pela crise sanitária de covid-197.




    Entretanto, como já explicitado, há diferenças entre as desigualdades, alguns grupos sociais se localizam de forma mais vulnerável. Assim, são questionados: como mitigar as desigualdades socioeconômicas racializadas, especialmente da população negra? O Programa Bolsa Família poderia ser um exemplo disso?




    Dessa forma, sustenta-se como hipótese para as problemáticas assinaladas a constatação de que o critério universalista adotado por programas de transferência direta de renda é insuficiente para a redução das desigualdades sociais, na medida em que ignora ou considera parcialmente a questão racial.




    O objetivo geral consiste em promover a análise da pobreza e extrema pobreza enquanto formas violadoras de direitos humanos, em especial, da população negra. Para tanto, os objetivos específicos visam analisar como a raça, no contexto social brasileiro, limita o acesso dos indivíduos a direitos. Ainda, realizar um estudo a partir de uma política econômica antirracista para pensar políticas públicas que considerem o racismo estrutural. E, por fim, a preocupação de descrever se o Programa Bolsa Família pode ser relacionado a uma política pública alinhada à igualdade de raça e gênero, a partir da mulher negra.




    Para atingir os objetivos da presente pesquisa, utiliza-se do método hipotético-dedutivo desenvolvido por Karl Popper, por meio do qual se formula uma hipótese que se pretende comprovar pela demonstração argumentativa e verificação contínua da possibilidade de falseamento (POPPER, 2013, p. 30), tendo por fim satisfazer as exigências do estudo. Ademais, as conclusões obtidas são “comparadas entre si e com outros enunciados pertinentes, de modo a descobrir-se que relações lógicas (equivalência, dedutibilidades, compatibilidade ou incompatibilidade) existem” (POPPER, 2013, p. 31).




    De igual modo, será utilizada técnica de estudo com base na hermenêutica negra8 que considera a raça como um pressuposto interpretativo para todas as relações sociais, inclusive as investigações jurídicas. Essa metodologia norteará os objetivos da pesquisa, colocando em relevo o fator racial.




    Diante da complexidade dos temas abordados, desigualdades, programas de transferência direta de renda e o racismo estrutural, utiliza-se do mecanismo de interdisciplinaridade, especialmente das disciplinas: direito constitucional, filosofia do direito, direitos humanos, economia, ciência política e sociologia; bem como do manejo de dados quantitativos oficiais coletados nos sites governamentais e institutos nacionais, como o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), além de revistas e periódicos especializados nos assuntos pesquisados.
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